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NOTÍCIAS STF 

 

Ação contra dispositivos da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público é julgada 

improcedente 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou improcedente Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 2612) 

ajuizada pelo Partido Social Liberal (PSL) contra dispositivos da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público 

(Lei 8.625/1993 – LONMP). A decisão, unânime, foi tomada na sessão virtual encerrada em 20/11 e seguiu o 

voto da relatora do processo, ministra Rosa Weber. 

Para o PSL, o artigo 44, parágrafo único, da Lei 8.625/1993 seria inconstitucional por permitir a membro do 

Ministério Público (MP) exercer cargo ou função de confiança na administração e nos órgãos auxiliares de 

organismos estatais afetos à área de atuação do MP, bem como em Centro de Estudo e Aperfeiçoamento da 

instituição e em entidades de representação de classe. 

Em seu voto, a ministra Rosa Weber explicou que o artigo 128, parágrafo 5º, inciso II, alínea „d‟, da Constituição 

da República veda aos membros do MP, ainda que em disponibilidade, o exercício de qualquer outra função 

pública, salvo uma de magistério. Mas, segundo ela, o dispositivo da LONMP ressalvou, “com acerto”, a 

vedação de atividade desenvolvida no âmbito da própria instituição, ou seja, na sua administração superior, nos 

centros de estudo e nas entidades de representação. 

A ministra acrescentou que a jurisprudência do Supremo é pacífica quanto à possibilidade de o membro do MP 

manter vínculos de confiança na administração da instituição. É o que determina, explica ela, o artigo 129, 

inciso IX, da Constituição, que elenca, dentre as funções institucionais do órgão, “exercer outras funções que 

lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a 

consultoria jurídica de entidades públicas”. 

Afastamento da carreira 

O PSL também sustentava que o artigo 75, caput e parágrafo único da Lei 8.625/1993, seria inconstitucional ao 

permitir que integrantes do MP admitidos no cargo antes da Constituição Federal de 1988 exerçam cargo ou 

função de confiança em organismos estatais fora do âmbito da própria instituição (secretarias de Estado, por 

exemplo), sem que tenham aderido ao regime jurídico anterior à Constituição até 14/2/1993 (data anterior à 

publicação da LONMP). 

Segundo Rosa Weber, a agremiação questiona, na verdade, a ausência de fixação de prazo, na LONMP, para 

que o integrante do MP efetive sua opção pelo regime jurídico anterior. Ela afirma que, em consonância com a 
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jurisprudência do Supremo sobre a matéria, o dispositivo autoriza o exercício de cargos fora da instituição sem 

restringir o prazo para opção pelo regime anterior. 

A ministra Rosa Weber ressalta que a autorização prevista no dispositivo é clara ao restringir a sua aplicação 

aos membros que ingressaram no Ministério Público antes da promulgação da Constituição e que aderiram ao 

artigo 29, parágrafo 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), que lhes permite optar 

pelas vantagens e garantias anteriores. A relatora esclarece que não há “qualquer possibilidade” de que um 

membro do MP sujeito à proibição de exercer qualquer outra função pública, salvo uma de magistério, venha a 

ocupar cargo, emprego ou função de nível equivalente ou maior na administração direta ou indireta. 

Autonomia federativa 

Por fim, o PSL apontava a inconstitucionalidade do artigo 80 da LONMP, segundo o qual “aplicam-se aos 

Ministérios Públicos dos Estados, subsidiariamente, as normas da Lei Orgânica do Ministério Público da União”, 

com o argumento de violação da autonomia dos estados. Rosa Weber também afastou a alegação. De acordo 

com ela, ao prever a aplicação subsidiária da LONMP, a norma “manteve plena a competência legislativa dos 

estados” e a autonomia federativa. 

Leia a Notícia no site 

 

 

STF declara constitucional avaliação de desempenho de procuradores do Estado de SP 

 

Por unanimidade de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou constitucionais dispositivos da Lei 

Orgânica da Procuradoria do Estado de São Paulo que preveem a submissão dos procuradores estaduais a 

avaliações periódicas de desempenho. Na sessão virtual finalizada em 20/11, o Plenário julgou improcedente a 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5437, de relatoria da ministra Cármen Lúcia, em que a Associação 

Nacional dos Procuradores do Estado (Anape) questionava dispositivos da Lei Complementar estadual 

1.270/2015. 

 

Lei complementar 

 

Na ação, a Anape argumentava que, após a Emenda Constitucional (EC) 19/1998, o artigo 41, parágrafo 1º, 

inciso III, da Constituição Federal passou a prever que o servidor público estável poderá perder o cargo 

mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, mas remeteu a regulamentação desse 

procedimento a lei complementar, de competência da União, que ainda não foi editada. A mesma emenda 

introduziu regra especial (artigo 247) de avaliação periódica para os servidores de atividades exclusivas de 

Estado, prevendo que, em caso de insuficiência de desempenho, a perda do cargo está condicionada a 

processo administrativo. 

 

Avaliação de desempenho 

 

Em seu voto, a ministra Cármen Lúcia assinalou que o procedimento de avaliação periódica de desempenho 

previsto na lei paulista não se confunde com a avaliação prevista no dispositivo constitucional. Segundo a 
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relatora, o procedimento previsto na Lei Complementar estadual 1.270/2015 pode ser utilizado para diversos 

fins, como a anotação de elogio em prontuário, a aferição do mérito dos integrantes da carreira para fins de 

promoção e, ainda, para a demissão por ineficiência decorrente de descumprimento de dever funcional. Esse 

último caso, no entanto, se enquadra no inciso II do parágrafo 1º do artigo 41 da Constituição, que prevê a 

perda do cargo por processo administrativo disciplinar, assegurada a ampla defesa. Ainda segundo a relatora, a 

possibilidade de demissão por ineficiência no serviço está prevista, também, no inciso III do artigo 256 do 

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo (Lei estadual 10.261/1968). 

 

Por não cuidarem do procedimento autônomo de avaliação periódica de desempenho, ela entendeu que a 

norma paulista não contraria a repartição de competências constitucionais nem geram insegurança à 

estabilidade do cargo público ocupado. 

 

A ministra observou que tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei Complementar (PLP) 51/2019, a fim de 

disciplinar as normas gerais sobre o procedimento de avaliação periódica da perda de cargo público por 

insuficiência de desempenho do servidor público estável, aplicável a todos entes federados. 

 

Leia a Notícia no site 

 

 

STF reconhece a possibilidade de alteração de etapas de concurso público em razão de 

crença religiosa 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, na sessão esta quinta-feira (26), que é possível a alteração de 

datas e horários de etapas de concurso público para candidato que invoca a impossibilidade do 

comparecimento por motivos religiosos. O colegiado reconheceu, ainda, a possibilidade de a administração 

pública, durante o estágio probatório, estabelecer critérios alternativos para o exercício dos deveres funcionais 

ao servidor público em avaliação. 

O Tribunal, por maioria, negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 611874, em que a União 

questionava decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), que entendeu que um candidato 

adventista poderia realizar a avaliação física em data, horário e local diverso do estabelecido no calendário do 

concurso público, desde que não houvesse mudança no cronograma do certame nem prejuízo à atividade 

administrativa. Também por decisão majoritária, a Corte proveu o Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 

1099099, interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) em mandado de 

segurança impetrado por uma professora adventista reprovada no estágio probatório por não trabalhar entre o 

pôr do sol de sexta-feira e o de sábado. 

O julgamento dos recursos teve início em 19/11, com os votos dos relatores, e prosseguiu nas sessões desta 

quarta e quinta-feira, com os votos dos demais ministros. 

Razoabilidade 

Prevaleceu o entendimento de que a proteção judicial à liberdade religiosa prevista na Constituição Federal e a 

fixação de prestação ou critérios alternativos quando alegada escusa de consciência é necessária e obrigatória, 
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desde que não fira a igualdade de competição e do exercício de cargos públicos e sejam observados os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, e seja preservada a igualdade entre os candidatos. 

Coletividade 

Para o ministro Gilmar Mendes, primeiro a votar na sessão de hoje, não é razoável, em respeito aos princípios 

da isonomia e da impessoalidade, a movimentação da máquina estatal para contemplar candidatos 

impossibilitados de realizar atividade em determinados horários da semana em razão de convicções pessoais. 

“A administração não deve ficar à mercê de particularidades de cada um dos candidatos”, disse. 

Essa situação, na sua avaliação, poderia conduzir à inviabilidade do concurso público e afetar o interesse da 

coletividade, pois os conflitos podem afetar a prestação de serviços públicos essenciais à sociedade. 

“Reconhecer o direito subjetivo de guarda de dia da semana a um professor, em determinados municípios, 

pode significar óbice à educação da população local”, observou. 

Mendes ficou vencido, ao aderir à corrente composta pelos ministros Dias Toffoli (relator do RE 611874) e 

Nunes Marques. 

Peculiaridades 

Para o ministro Marco Aurélio, no caso do candidato, não houve ofensa ao princípio da isonomia nem ônus à 

administração pública. O tratamento foi igualitário, uma vez que ele apenas realizou a prova de esforço com os 

candidatos de outro estado e não pretendeu uma segunda chamada. Já no caso da professora paulista, não há 

direito líquido e certo a ser reparado, porque ela não justificou à administração pública as 90 ausências nem 

tentou permuta com colega, causando encargos à administração. 

Último a votar, o ministro Luiz Fux aderiu à corrente vencedora. 

Teses 

Ao final do julgamento, foram fixadas as seguintes teses de repercussão geral: 

No RE 611874: “Nos termos do artigo 5º, inciso VIII, da Constituição Federal, é possível a realização de etapas 

de concurso público em datas e horários distintos dos previstos em edital, por candidato que invoca escusa de 

consciência por motivos de crença religiosa, desde que presente a razoabilidade da alteração, a preservação 

da igualdade entre todos os candidatos e que não acarreta ônus desproporcional à administração pública, que 

deverá decidir de maneira fundamentada”. 

No ARE 1099099: “Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal, é possível à administração pública, 

inclusive durante o estágio probatório, estabelecer critérios alternativos para o regular exercício dos deveres 

funcionais inerentes aos cargos públicos, em face de servidores que invocam escusa de consciência por 

motivos de crença religiosa, desde que, presente a razoabilidade da alteração, não se caracterize o 

desvirtuamento no exercício de suas funções e não acarrete ônus desproporcional à administração pública, que 

deverá decidir de maneira fundamentada”. 

Ficaram vencidos quanto às teses os ministros Dias Toffoli, Nunes Marques, Gilmar Mendes e Marco Aurélio. 

Leia a Notícia no site 

 

Supremo inicia julgamento sobre prescrição do crime de injúria racial 
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O Plenário do Supremo Tribunal Federal começou a julgar, na tarde desta quinta-feira (26), o Habeas Corpus  

154248, em que uma mulher busca o reconhecimento da prescrição do crime de injúria racial a que foi 

condenada. Na sessão de hoje, foram apresentadas as sustentações orais e o voto do relator, ministro Edson 

Fachin, pelo indeferimento do pedido. A análise da questão deverá ser retomada na próxima quarta-feira (2). 

 

Injúria qualificada 

 

L. M. S., atualmente com 79 anos, foi condenada a um ano de reclusão e 10 dias-multa pelo Juízo da Primeira 

Vara Criminal de Brasília (DF) por ter ofendido uma frentista de um posto de combustíveis, chamando-a de 

“negrinha nojenta, ignorante e atrevida”. A prática foi enquadrada como crime de injúria qualificada pelo 

preconceito (artigo 140, parágrafo 3º, do Código Penal). 

 

Crime inafiançável 

 

A condenação, proferida em 2013, foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, e a 

defesa de L.M.S. recorreu ao Superior Tribunal de Justiça. Durante a tramitação do recurso especial, ela pediu 

a extinção da punibilidade em razão da prescrição da pretensão punitiva, pois já haviam transcorrido mais de 

quatro anos sem que houvesse o trânsito em julgado da condenação. O recurso foi negado pela 6ª Turma do 

STJ, que asseverou que o crime de injúria racial é imprescritível e inafiançável. 

Prescrição 

O mesmo pedido foi apresentado ao Supremo no HC. Os advogados alegam que a conduta de proferir ofensas 

injuriosas contra alguém, ainda que com referências à cor da pele, não consiste em crime de racismo. 

Sustentam, ainda, que L. M. S. tinha mais de 70 anos na época da sentença e, portanto, teria direito à redução 

do prazo prescricional pela metade, conforme o artigo 115 do CP. 

 

Repúdio constitucional 

 

Representando o Movimento Negro Unificado (MNU) e outras instituições aceitas como interessadas no 

processo, o advogado Paulo Roberto Iotti afirmou que o discurso racista se dá principalmente na forma da 

chamada injúria racial. Para ele, não reconhecer a ofensa à honra de um indivíduo por motivação racial como 

racismo significa retirar a maior parte da eficácia do repúdio constitucional aos discursos racistas. O advogado 

Hédio Silva Júnior reforçou o pedido de denegação do HC, ressaltando ser necessário que o crime de injúria 

racial não prescreva. 

 

Prescrição 

 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, manifestou-se pela concessão da ordem e avaliou que a 

imprescritibilidade alcança somente o crime de racismo, e não o de injúria racial. “Devem ser observadas as 

escolhas feitas pelo constituinte”, observou, ao citar que, no Brasil, o crime de feminicídio e o de estupro 

prescrevem “e são comportamentos bárbaros e hediondos”. No caso concreto, o procurador-geral verificou que, 



na data da sentença, L. M. S. tinha mais de 70 anos e que o Código Penal prevê a contagem do prazo 

prescricional pela metade. 

 

Espécie de racismo 

 

O relator do HC, ministro Edson Fachin, votou pelo indeferimento do pedido. Para ele, o crime de injúria racial é 

uma espécie de racismo e, portanto, é imprescritível. Segundo o ministro, o legislador aproximou os tipos 

penais de racismo e injúria, inclusive quanto ao prazo da pretensão punitiva, ao aprovar a Lei 12.033/2009, que 

alterou o parágrafo único do artigo 145 do Código Penal para tornar pública condicionada a ação penal para 

processar e julgar os crimes de injúria racial. 

Para Fachin, o crime de injúria racial traz em seu bojo o emprego de elementos associados ao que se define 

como raça, cor, etnia, religião ou origem para se ofender ou insultar alguém. Nesses casos, há ataque à honra 

ou à imagem alheia, com violação de direitos, como os da personalidade, que estão ligados à dignidade da 

pessoa humana. Assim, a injúria é uma forma de realizar o racismo, e agir dessa forma significa exteriorizar 

uma concepção “odiosa e antagônica” revelando que é possível “subjugar, diminuir, menosprezar alguém em 

razão de seu fenótipo, de sua descendência, de sua etnia”. Por essa razão, o relator considerou possível 

enquadrar a conduta tanto no conceito de discriminação racial previsto em diplomas internacionais quanto na 

definição de racismo já empregada pelo Supremo (HC 82424). 

Racismo estrutural e institucional 

Para o ministro Edson Fachin, a atribuição de valor negativo ao indivíduo em razão de sua raça cria as 

condições ideológicas e culturais para a instituição e a manutenção da subordinação, “tão necessária para o 

bloqueio de acessos que edificam o racismo estrutural”. Também amplia “o fardo desse manifesto atraso 

civilizatório e torna ainda mais difícil a já hercúlea tarefa de cicatrizar as feridas abertas pela escravidão para 

que se construa um país de fato à altura do projeto constitucional nesse aspecto”, concluiu. 

Leia a íntegra do voto do ministro Edson Fachin. 

 

Leia a notícia no site 

 

PGR ajuíza ações contra leis estaduais que vinculam reajustes de subsídios 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, ajuizou quatro ações diretas de inconstitucionalidade (ADIs) 

contra leis estaduais que tratam da remuneração de juízes, promotores e membros de tribunais de contas. Na 

sua avaliação, as normas afrontam a autonomia dos estados, a fixação de remuneração por lei específica, a 

vedação à vinculação remuneratória e os parâmetros para a fixação de vencimentos. 

As ADIs 6601, 6604 e 6606 têm por objeto, respectivamente, leis do Paraná, da Paraíba e de Minas Gerais que 

estabelecem que os subsídios mensais dos desembargadores do Tribunal de Justiça serão iguais a 90,25% da 

remuneração de ministro do STF, e a do procurador-geral de Justiça corresponderá ao mesmo percentual do 

subsídio mensal do procurador-geral da República. Aras contesta, ainda, normas do Paraná e da Paraíba que 

atrelam o salário dos conselheiros do Tribunal de Contas ao de ministro do STF. 

Na ADI 6610, o procurador-geral da República questiona normas de Rondônia que estabelecem reajustes 

automáticos de subsídios aos membros do Ministério Público (MP-RO), nas mesmas datas, condições e 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HC154248.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456135
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456106


percentuais dos reajustes dos magistrados, que vinculam os subsídios de membros da advocacia pública ao 

dos membros do órgão e, ainda, que estabelecem a vinculação de valores de parcelas de natureza 

indenizatória e aumentam o adicional de férias de integrantes do órgão. 

Augusto Aras alega que a jurisprudência do STF proíbe a vinculação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público, aí incluída a proibição de vinculação para fins de 

reajuste automático. Aponta ainda que a Constituição Federal veda o atrelamento remuneratório, para evitar 

que a alteração de uma carreira repercuta automaticamente em outra. 

As ADIs 6604 e 6610 foram distribuídas ao ministro Ricardo Lewandowski. O relator da ADI 6601 é o ministro 

Alexandre de Moraes, e o da ADI 6606 é o ministro Gilmar Mendes. 

 

Leia a notícia no site 

 

Normas do DF e do PB que conferem autonomia à Polícia Civil são questionadas no STF 

O procurador-geral da República, Augusto Aras, ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) duas Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 6611 e 6599) contra dispositivos legais que dão autonomia administrativa 

e financeira às Polícias Civis do Distrito Federal e do Estado da Paraíba. 

Segundo Aras, a matéria é de competência privativa da União e, por esse motivo, a jurisprudência do STF vem 

declarando a inconstitucionalidade de normas semelhantes. “Não se verifica, em todo o texto constitucional, 

referência alguma a qualquer espécie de autonomia ou de independência por parte de órgãos ou autoridades 

policiais”, ressalta. 

Distrito Federal 

Na ADI 6611, Aras questiona a Lei 837/1994 do Distrito Federal, que regulamenta a escolha do diretor-geral da 

Polícia Civil, estabelece diretrizes para fixação de vencimentos dos policiais e organiza a estrutura e a 

composição de órgãos, departamentos, divisões e atribuições de cargos da instituição. O relator é o ministro 

Alexandre de Moraes. 

Paraíba 

Na ADI 6599, o procurador-geral pede a declaração da inconstitucionalidade de dispositivos da Lei estadual 

11.471/2019 da Paraíba que asseguram à Polícia Civil autonomia funcional, administrativa, orçamentária e 

financeira (artigo 1º) e conferem expressamente ao órgão policial a prerrogativa de elaborar sua proposta 

orçamentária dentro dos limites da Lei de Diretrizes Orçamentárias (artigos 3º e 6º). A relatora é a ministra Rosa 

Weber. 

 

Leia a notícia no site 
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Consumidor que recebeu restituição do valor pago deve devolver veículo com defeito ao 

vendedor 

Nas relações de consumo, quando houver o reconhecimento de defeito que torne o bem adquirido impróprio 

para uso e o vendedor restituir o dinheiro ao consumidor, também será necessária a devolução do bem após a 

rescisão do negócio, de forma que as partes retornem ao estado anterior à celebração do contrato. Do 

contrário, haverá ofensa ao princípio da boa-fé objetiva e à vedação do enriquecimento sem causa. 

O entendimento foi estabelecido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar acórdão 

do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que, em execução de ação redibitória julgada procedente, negou o 

pedido de devolução de um veículo à empresa vendedora, mesmo após ela ter restituído à consumidora os 

valores pagos na compra, em razão de defeitos que foram comprovados no processo. 

Para o TJSP, o magistrado de primeiro grau, ao condenar a empresa a pagar danos morais e materiais pelos 

vícios do produto, não se pronunciou sobre eventual devolução do carro. Mesmo diante dessa omissão, a 

empresa vendedora não requisitou a correção da decisão nem interpôs apelação sobre esse ponto. 

Status quo ante 

O relator do recurso no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, afirmou que, havendo vício que torne o 

produto impróprio para o uso, o Código de Defesa do Consumidor assegura ao comprador, entre outras opções, 

o direito à rescisão do contrato. Nessa hipótese – afirmou –, com a extinção do vínculo contratual, as partes 

retornam ao status anterior. 

"Acolhida a pretensão redibitória do consumidor, rescinde-se o contrato de compra e venda, retornando as 

partes à situação anterior à sua celebração (status quo ante), sendo uma das consequências automáticas da 

sentença a sua eficácia restitutória, com a restituição atualizada do preço pelo vendedor e a devolução da coisa 

adquirida pelo comprador", declarou o ministro. 

Enriquecimento sem causa 

Além de ressaltar o princípio da boa-fé nas relações de consumo – tanto dos adquirentes quanto dos 

fornecedores –, o ministro Sanseverino destacou que os artigos 884 e 886 do Código Civil vedam o 

enriquecimento sem causa.  

"Por tudo isso, constitui obrigação da consumidora recorrida a devolução do veículo viciado à fornecedora 

recorrente, sob pena de afronta ao artigo 884 do Código Civil, vez que o recebimento da restituição integral e 

atualizada do valor pago, sem a devolução do bem adquirido, ensejaria o enriquecimento sem causa do 

consumidor", concluiu o ministro. 

Leia a notícia no site 

Joesley Batista terá de pagar R$ 300 mil a Michel Temer por danos morais 
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Por unanimidade, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que fixou em R$ 300 mil a indenização por danos morais a 

ser paga pelo empresário Joesley Batista ao ex-presidente Michel Temer. 

Na ação indenizatória, o ex-presidente alegou que o empresário, em entrevista à revista Época, fez afirmações 

inverídicas, caluniosas, difamatórias e injuriosas que atingiram sua honra e prejudicaram sua reputação política. 

A sentença julgou o pedido improcedente, por considerar que os fatos narrados na entrevista seriam, em geral, 

os mesmos já afirmados por Joesley Batista no acordo de colaboração premiada firmado com o Ministério 

Público Federal. 

O TJDFT, entendendo que a entrevista foi concedida com o objetivo específico de macular a honra e a 

reputação do ex-presidente, reformou a sentença e fixou a reparação por danos morais em R$ 300 mil. 

Ao apresentar recurso ao STJ, Batista alegou que os fatos mencionados na entrevista coincidiam com suas 

declarações no acordo de colaboração, que foi homologado e teve o sigilo levantado pelo Supremo Tribunal 

Federal. 

Garantias fundamentais 

Segundo o relator do recurso, ministro Moura Ribeiro, no acórdão do TJDFT não ficou configurada a falta de 

justificação ou a negativa de prestação jurisdicional – como afirmado pelo recorrente –, uma vez que os votos 

vencedores foram claros e fundamentados, enfrentando suficiente e adequadamente a controvérsia dos autos. 

O ministro mencionou recente julgamento da Terceira Turma no qual se reiterou que eventual conflito entre o 

direito à honra e a liberdade de informação não pode ser solucionado pela negação absoluta de nenhum 

desses dois valores, cabendo ao legislador e ao juiz buscar o ponto de equilíbrio onde ambos os princípios 

possam conviver – exercendo, assim, uma função harmonizadora. 

"O direito à liberdade de pensamento e de expressão não é absoluto, encontrando limites na obrigação de 

respeitar as garantias fundamentais do próximo, em especial a inviolabilidade da honra. Uma vez cruzado esse 

limite, ficam caracterizados danos morais passíveis de reparação, por infração aos direitos da personalidade", 

afirmou. 

O ministro frisou também que a jurisprudência do STJ entende não ser possível, em recurso especial, 

ultrapassar as conclusões fixadas no acórdão recorrido a respeito de eventual excesso no exercício da 

liberdade de expressão, por força da Súmula 7/STJ. 

Valor razoável 

Ao negar provimento ao recurso especial, Moura Ribeiro explicou que o valor fixado a título de compensação 

por danos morais somente pode ser modificado quando manifestamente abusivo ou irrisório – o que não foi o 

caso dos autos. 

http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%277%27%29.sub.


"Considerando a repercussão nacional dos fatos narrados e a condição pessoal da vítima, que, ao tempo da 

publicação, ainda era presidente da República, penso que esse valor não se mostra contrário aos princípios da 

razoabilidade ou da proporcionalidade", concluiu o relator. 

Leia a notícia no site 
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